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ATENÇÃO:

OS LICITANTES QUE OBTIVEREM ESTE EDITAL VIA PORTAL DA

TRANSPARÊNCIA DEVERÃO ENTRAR EM CONTATO COM A

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, PARA OBTER A

PLANILHA EM MÍDIA. QUE TRATA O ITEM 5.1.3 DESTE EDITAL.

!

TELEFONE: (99) 3541-2086 - RAMAL: 243
Email: cplcamarabalsas.ma@hotmail.com

DATA:

kORA:
16 'de abril de 20^1
9h30mm

GAMARA lyrUMICrPAL DEi BAX.SAS -- CNPJ: 06.777.1.30/0001-11
Rua Df. José Coelho Noleto, n® 2008, bairro Potosí ~ Cep: ó-S-SOO-GOD - Fone: (99) 3541-2086 — Balsas — iMaranhão
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EDITAL DE LICITAÇÃO
PROCESSO N° 13/2021

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 07/2021
SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS

A Câmara Municipal de Balsas, Estado do Maranhão, por intermédio da Pregoeira, designada pela
Portaria n° 75/2020, toma público a realização de licitação, na modalidade PREGÃO, na forma
PRESENCIAL - SRP, do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, nos termos da Lei Federal
10.520/2002, Decreto Federal n 7.892/2013, e subsidiarimente, no que couberem, as disposições da
Lein° 8.666/1993 e suas alterações posteriores e a Lei Complementar n° 123/2006, com nova redação
dada pela Lei Complementar n° 147/2014, objetivando o REGISTRO DE PREÇOS, nos termos
das cláusulas e condições constantes neste Edital e seus respectivos Anexos, conforme especificações,
quantitativos e condições constantes no Anexo I — Termo de Referência deste edital.

DO LOCAL, DATA E HORA

1.1. A Sessão pública será realizada às &hãOmm, do dia 16 de abril de 2021. na Sala da Comissão
Permanente de Licitações — CPL, sede da Câmara Municipal, situada na Rua José Coelho Noleto, n°
2008, Bairro Potosi —Balsas/MA.

1.2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta
licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia
útil subsequente, no mesmo horário, independente de nova comunicação.

1.3. As empresas hcitantes poderão utilizar como base, na elaboração de suas propostas, a planilha de
valor médio estimado, conforme Anexo I — Termo de Referência.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto o Registro de Preços para fiatura e eventual contratação de
empresa para Prestação de serviço com locação de veículos, com motorista, destinados a atender as
necessidades e atividades de transporte da Câmara Municipal de Balsas/MA, de acordo com os
requisitos constantes neste Edital, conforme especificações constantes no Anexo I — Termo de
Referência, que é parte integrante deste edital.
2.2. O valor máximo estimado para o registro de preços, objeto desta licitação será R$ 596.340,00
(quinhentos e noventa e seis mil, trezentos e quarenta reais).

DA PARTICIPAÇÃO

GAMARA MXJNICrPA]:. DE BALSAS - CNPJ: 06.777.130/0001-11
Rua Dr. José Coelho Nolcio, n" 2008, bairro Potosi - Cep: 65.800-000 - Fone: (99) 3541-2086 - Balsas — Maranhão

B-mail: cplcamarabal8as.ma@hotmail.com
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3.1. Será vedada a participação de empresa:
3.1.1. Em consórcio;

3.1.2. Com falência decretada;

3.1.3. Declarada inidônea por ato do Poder Público;
3.1.4. Cujo servidor, dirigente do órgão ou responsável pela licitação tenha participação direta ou
indireta com o licitante.

3.1.4.1. Considera-se participação indireta, a existência de qualquer vínculo de natureza técnica,
comercial, econômica, financeira ou trabalhista.
3.2. Esta licitação está aberta a todas as empresas do ramo objeto desta licitação, desde que atenda
as exigências deste edital.

4. DO CREDENCIAMENTO E DA REPRESENTAÇÃO

4.1. Para o credenciamento deverão ser apresentados os seguintes documentos, EM SEPARADO
(dentro e/ou fora de envelope) dos envelopes N° 01 e 02, JUNTAMENTE com a Declaração
expressa de total concordância com os termos do edital que o licitante cumpre plenamente os
requisitos de habilitação (Anexo III).

4.1.1. Sócio(a)> Empresário(a). Dirigente ou Assemelhado(a):

4.1.1.2. Deverá apresentar cédula de identidade ou documento equivalente que possua foto, inscrição
de micro empreendedor individual, ou requerimento de empresário, no caso de empresa individual,
ou empresa individual de responsabilidade Hmitada - EIRELI, ou ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor com todas as suas eventuais alterações ou consoHdado, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores, ou inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou decreto de autorização, em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir,
que comprovem sua capacidade de representante legal, com expressa previsão dos poderes para
exercício de direitos e assunção de obrigações. Em caso de administrador eleito em ato apartado,
deverá ser apresentada ata de reunião ou assembléia em que se deu a eleição.

4.1.2. Procuradof(a) ou Assemelhado(a):

4.1.2,1. Deverá apresentar Instrumento PúbHco de Mandato (Procuração), assinada por tabelião e
possuindo o selo de fiscalização do Poder Judiciário do Estado da sede do Cartório, outorgando
obrigatoriamente poderes para representar a mesma em Hcitações públicas, interpor recurso e
renunciar a sua interposição. A outorgante poderá ainda, conferir a(ao) outorgado(a) poderes para
emitir proposta de preços, emitir declarações, receber intimação/convocação, assinar contrato, assim
como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame em nome da outorgante. Deverá apresentar
juntamente com o referido instrumento, cédula de identidade ou documento equivalente que possua
foto do(a) outorgado(a) e outorgante, inscrição de micro empreendedor individual, ou requerimento
de empresário, no caso de empresa individual, ou empresa individual de responsabilidade limitada —
EIRELI, ou ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas eventuais
alterações ou consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no
caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores, ou
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inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em
exercício, ou decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão
competente, quando a atividade assim o exigir, que comprovem a capacidade de representante legal
do outorgante, com expressa previsão dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações;
ou

4.1.2.2. Deverá apresentar Instrumento Particular de Mandato (Procuração) ou Carta Credencial
(Anexo X), do outorgante, outorgando obrigatoriamente poderes para representar a mesma em
licitações púbUcas, interpor recurso e renunciar a sua interposição. A outorgante poderá ainda, conferir
a(ao) outorgado(a) poderes para emitir proposta de preços, emitir declarações, receber
intimação/convocação, assinar contrato, assim como praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame em nome da outorgante. Deverá apresentar juntamente com o referido instrumento, cédula
de identidade ou documento equivalente que possua foto do(a) outorgado(a) e outorgante , inscrição
de micro empreendedor individual, ou requerimento de empresário, no caso de empresa individual,
ou empresa individual de responsabilidade Limitada — EIRELI, ou ato constitutivo, estatuto ou
contrato social em vigor com todas as suas evenmais alterações ou consoHdado, devidamente
registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado
de documentos de eleição de seus administradores, ou inscrição do ato constitutivo, no caso de
sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em exercício, ou decreto de autorização, em se
tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato de registro ou
autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir,
que comprovem a capacidade de representante legal do outorgante, com expressa previsão dos
poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações.

4.2. Os documentos enumerados nos itens 4.1.1. e 4.1.2. deste edital, deverão ser apresentados,
obrigatoriamente, da seguinte forma:

4.2.1. Doctimento(s) original(is); ou
4.2.2. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s)
4.2.3. Cópia(s) do(s) documento(s) devidamente autenticada(s) por servidor da Comissão
Permanente de Licitação, mediante a apresentação do(s) documento(s) original(is) para confronto.

4.2.3.1.A empresa licitante que optar pela forma disposta no item 5.2.3. deste edital, deverá
comparecer na sala da Comissão Permanente de licitação, sito na Câmara Municipal de Balsas - MA,
com sede à Rua José Coelho Noleto, n® 2008 — Bairro Potosi — Balsas- MA, em dias úteis, de segunda-
feira a sexta-feira, no horário das 08:00 hs (oito horas) às 12:00 hs (doze horas), até o 1° (primeiro)
dia-útil'anterior a data da realização do certame, munido do(s) documento(s) original(is) juntamente
com a(s) respectiva(s) cópia(s) a ser(em) autenticada(s).

4.1.3.2. Na hipótese de não constar prazo de validade nas PROCURAÇÕES apresentadas, o(a)
Pregoeiro(a) aceitará como válidas as expedidas até 180 (cento e oitenta dias) dias imediatamente
anteriores à data da sessão.

4.3. Todos os documentos apresentados para credenciamento serão juntados aos autos do
processo desta licitação e não serão devolvidos as empresas Hcitantes.
4.4. A não apresentação ou incorreção nos documentos de credenciamento a que se refere o item
4.1 deste edital não excluirá a empresa Hcitante do certame, mas impedirá o representante de se
manifestar e responder pela mesma, e de praticar qualquer outro ato inerente a este certame.
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4.5. O representante legal devidamente credenciado poderá, a qualquer tempo, ser substituído por
outro, desde que apresente todos os documentos necessários para credenciamento, devendo ser
observada a restrição constante do item 4.4 deste edital.
4.6. Não será admitida a participação de um mesmo representante para mais de uma empresa
licitante.

4.7. A licitante Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte que desejar usufruir o regime
diferenciado e favorecido em licitações concedido pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela
Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, deverá apresentar no original ou em Cópia
devidamente autenticada em cartório ou por servidor da CPL, da Certidão SimpKficada Expedida pela
Junta Comercial do domicílio da licitante, comprovando que a empresa se enquadra na situação de
Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte iuntameníe com a Declaração de enquadramento de
ME e EPP, conforme modelo no Anexo VI.

4.8. A licitante que não apresentar a documentação conforme disposto na alínea c, ou apresentar
^  qualquer outro documento diferente do exigido no ato do credenciamento decairá do direito de
C - posteriormente se declarar Microempresa ou Empresa de pequeno porte, perdendo automaticamente

os direitos que lhe conferem a Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar n° 147,
de 07 de agosto de 2014 (em nenhuma hipótese será aceito outro documento equivalente diferente do
solicitado).
4.8.1. Declaração de que a licitante cumpre plenamente os requisitos de habilitação, em atendimento
ao disposto no artigo 4°, inciso VII da Lei Federal 10.520 de 17 de julho de 2002, conforme modelo
no Anexo III deste edital.

4.8.2 A não apresentação ou a incorreção insanável de quaisquer dos documentos de
credenciamento impedirá a Hcitante de participar da fase de lances, de negociar preços, de declarar a
intenção de interpor recurso, enfim, de representar a licitante durante a sessão pública do Pregão, mas
em nenhuma hipótese excluirá a licitante do certame.
4.8.2. Na ausência do credenciamento, serão mantidos os valores apresentados na proposta escrita,
para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.
4.9. Os documentos de credenciamento serão conferidos pelo(a) Pregoeico(a), a cada Sessão
Pública realizada.

4.10. A documentação apresentada para o Credenciamento, em nenhuma hipótese será aproveitada
,  ' para qualquer outra etapa do certame, sendo exclusiva para o Credenciamento do representante da

licitante.

O Hcitante ora interessado no certame deverá apresentar documentos comprobatórios de
CNAE compatível tendo em vista que o(a) Pregoeiro(a) ao iniciar o credenciamento, reaHzará
pesquisa junto ao Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão do Governo Federal, se
a  ramo de atividade enquadrada na Classificação Nacional de Atividades
Econômicas/CNAE, compreende o objeto ora Hcitado.

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS |

5.1 - O envelope n*^ 01 deverá ser entregue o(a) Pregoeiro(a) no momento próprio da sessão pública,
devendo os envelopes estar devidamente fechados e rubricados no fecho, contendo em sua parte
externa, conforme abaixo;

ENVELOPE 01 - PROPOSTA COMERCIAL

CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 07/2021
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CNPJ:

5.1.1. As propostas deverão ser datilografadas ou impressas por qualquer processo eletrônico, em
papel timbrado do proponente, sem cotações alternativas, emendas, rasuras ou entrelinhas, devendo
estar rubricadas e a última folha assinada, sob pena de desclassificação.
5.1.2. As Propostas deverão vir em 1 (uma) via, em papel timbrado da empresa, contendo o nome da
empresa, n° do CNPJ; endereço completo a matriz ou filias participante do certame, contendo o n® e
nome do certame, nome; número do RG e número do CPF do representante legal para assinatura do
contrato, nome da instituição financeira com o número da Conta e Agência disponível para
transferência, conforme modelo (Anexo II).

5.1.3. As empresas deverão apresentar também a proposta fplanilha) em mídia (pen driver ou
CD^ exatamente igual em quantidade e valores das propostas escritas.

5.1.3.1. A planilha em mídia que trata o item 5.1.3, deverá conter os dados da empresa, valores
unitários (não sendo necessário o preenchimento do campo nomenclatura). A mesma deverá
ser entregue juntamente com as propostas escritas, sob pena de desclassificação, tendo em vista
que seu uso é imprescindível para apuração dos preços no sistema.

5.1.3.2. A planilha em mídia sob nenhuma hipótese deverá sofrer alteração em seu formato
ofig-inal. sendo que qualquer alteração na mesma não será aceito pelo sistema de apuração
de preços, ficando a mesma desclassificada.

5.1.3.3. A planilha em mídia será encaminhada em arquivo separadamente do editaL tendo
em vista seu formato, fg-erado pelo Sistema de Apuração de PreçosL ficando impossibilitada
qualquer modificação na mesma.

5.1.3.4. A licitante que não receber a planilha em mídia deverá solicitar a mesma junto a CPL.
in loco ou pelo e-mail: cplcamarabalsas.ma@hotmail.com

5.1.3.5. Quaisquer duvidas referente a planilha cm mídia, poderá ser consultada junto a CPL,
in loco ou pelo e-mail: cplcamarabalsas.ma@hotmail.com

5.1.4. Os seguintes dados da licitante: Razão Social; Endereço; Telefone/e-mail; Número do CNPJ; e
Dados bancários — Agência/Conta/Banco (se houver);
5.1.5. Preço unitário e preço total do item em algarismo e o valor global da proposta em algarismo e
por extenso, já incluído os custos de frete, encargos fiscais, comerciais e quaisquer outras despesas
incidentes sobre o objeto licitado;
5.1.6. Prazo de validade de 60 (sessenta) dias consecutivos, a contar da data de sua apresentação;
5.1.7. Decorrido o prazo da validade da proposta, sem convocação para a contratação, ficam os
Hcitantes liberados dos compromissos assumidos;
5.1.8. Não serão consideradas as propostas com alternativas, devendo as Hcitantes se limitar às
especificações deste Edital;
Prazo de entrega conforme definido no Anexo I - Termo de Referência;
5.1.9. Todas as empresasparticipantes do certame terão que apresentar marca dos materiais cotados.
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5.1.10. As Propostas escritas que possuírem pequenas incorreções poderão ser retificadas pelo
representante legal da empresa ou seu mandatário na sessão pública do pregão, após autorização do
Pregoeiro(a), a exemplo dos seguintes casos:

a) Serão corrigidos, automaticamente, pelo(a) Pregoeiro(a)(a), quaisquer erros de soma e/ou
multiplicação, nas formas abaixo:

al) Erro na multiplicação de preços unitários, pelas quantidades correspondentes - será retificado
mantendo-se o preço unitário e a quantidade, corrigindo-se o produto;
a2) Erro na adição — será retificado conservando-se as parcelas correlatas, trocando-se o total
proposto pelo total calculado;
a3) Ocorrendo discordância entre o preço unitário e o total de cada item — prevalecerá o primeiro;
a4) Ocorrendo discordância entre o valor em algarismo e por extenso, prevalecerá este último;
a5) Ausência de valor total e/ou global - o valor será o resultado da soma dos valores imitários;

b) Falta de data e/ou rubrica da proposta poderá ser suprida pelo representante legal presente à
Sessão do Pregão;
c) A falta do CNPJ e/ou endereço completo poderá, também, ser preenchida pelos dados
constantes dos documentos apresentados pelo representante legal presente à Sessão do Pregão;

5.1.11. O prazo de validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias consecutivos. As propostas
que omitirem ou indicarem prazo de validade inferior ao mínimo permitido serão entendidos como
válidas pelo período de 60 (sessenta) dias consecutivos.
5.1.12. Caso exista algum fato que impeça a participação de qualquer licitante, ou o mesmo tenha sido
declarado inidôneo para Hcitar ou contratar com a Administração Pública, este fica impedido de
participar da presente Hcitação, correspondendo a simples apresentação da proposta a indicação, por
parte do licitante, de que inexistem fatos que impeçam a sua participação na presente Hcitação,
eximindo assim o Pregoeiro(a) do disposto no Art. 97 da Lei 8.666/93.

5.2. Serão desclassificadas aquelas propostas que:

5.2.1. Não atenderem às exigências do presente edital, sejam omissas, apresentem irregularidades ou
defeitos, capazes de dificultar o julgamento, bem como aquelas que apresentem quaisquer ofertas de
vantagens não previstas neste Edital, ou preços e vantagens baseadas nas ofertas das demais Hcitantes.
5.2.2. Não Serão aceitas proposta com valores considerados inexequiveis ou seja com presunção de
inexequibilidade de acordo com a Súmula n® 262 do TCU. O Art. 48 da Lei 8.666/93 será usado por
analogia ao Pregão Presencial.

PREÇOS

6.1.1. Serão proclamados, os proponentes que apresentarem as propostas que obedecerem ao disposto
no item 06 e que possuam o menor preço, definido no objeto deste edital e seus anexos, e as propostas
com preços até 10% superiores àquele, ou as propostas das 03 (três) melhores ofertas, conforme
disposto nos incisos VIII e EX do artigo 4° da Lei 10.520/02.
6.1.2. No julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, tendo sido aceita, estiver
de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos.

6.1.3. O (a) Pregoeiro(a)(a), poderá suspender a sessão para verificar se os itens propostos possuem
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todas as especificações contidas no Termo de Referência e remarcar horário/data para continuação
da sessão.

6.1.4. Aos proponentes proclamados conforme o item anterior será concedido oportunidade para
nova disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e decrescentes.
6.1.5. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de
menor preço.

6.1.6. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance por ele ofertado e
registrado.
6.1.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente desistente às
penalidades constantes deste edital.
6.1.8. Após esse ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas definidas no objeto
deste edital e seus anexos, exclusivamente pelo critério de menor preço.
6.1.9. Em seguida o (a) Pregoeito(a) (a), examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao
objeto definido neste edital e seus anexos e valor, decidindo motivadamente a respeito.
6.1.10. Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento, pelo proponente que a tiver formulado,
das condições habiÜtatórias com base na documentação apresentada pelo licitante na própria sessão.
6.1.11. Constatado o atendimento pleno das exigências editalícias, será declarado o proponente
vencedor, sendo a adjudicação do objeto definido neste edital e seus anexos. Se a oferta não for
aceitável ou se o proponente não atender às exigências do ato convocatório, o (a) Pregoeiro(a)
examinará as ofertas subsequentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta, sendo
o respectivo proponente declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto licitado.
6.1.12. Da reunião lavrar-se-á ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes
e que, ao final, será assinada pelo (a) Pregoeito(a) (a) membro da equipe de apoio e os proponentes
que estiverem presentes até o encerramento do certame.
6.1.13. Caso algum licitante se ausente da sessão antes da lavratura da ata do certame ou se recuse a
assinar a mesma, este estará concordando automaticamente com todas as ocorrências registradas na
supracitada ata, decaindo do direito de qualquer manifestação posterior.
6.1.14. A ausência de assinaturas de qualquer licitante não tomará irregular e não invalidará, sobre
nenhuma hipótese, o certame licitatório em epigrafe.
6.1.15. O (a) Pregoeiro(a) (a) na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas
necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações
no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.
6.1.16. Verificando-se, no curso da análise, o descumprimento de requisitos estabelecidos neste edital
e seus anexos, a proposta será desclassificada.

6.1.17. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na proposta
específica, prevalecerão as da proposta.
Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista no objeto deste edital e seus anexos.
6.1.18. No caso de empate entre duas ou mais propostas de preços e não houver lance, o desempate
se fará em observância ao disposto no subitem 6.2.1, c.3, permanecendo o empate se fará por sorteio.
6.1.19. Caso exista algum fato que impeça a participação de algum licitante, ou o mesmo tenha sido
declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração PúbHca, este será desclassificado do
certame, sem prejuízo das sanções legais cabíveis.
6.1.20. Para fins de julgamento das propostas, será observado o disposto no Art. 44 da lei
Complementar 123/2006, alterado pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, em se
tratando de microempresas e empresas de pequeno porte, na seguinte forma:

6.2.1. Será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas
e empresas de pequeno porte.
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a) Entende-se por empate aquelas situações em que as ofertas apresentadas pelas microempresas e
empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao menor preço.
b) O disposto neste item somente se aplicará quando a melhor oferta válida não tiver sido
apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

c) A preferência de que trata este item será concedida da seguinte forma:

C.1) Ocorrendo o empate, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em
que será adjudicado o objeto em seu favor;
C.2) Na hipótese da não contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, com base no
sub- item c.l, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem em situação de
empate, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e
C.3) No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno
porte que se encontrem em situação de empate, será realizado sorteio entre elas para que se identifique
aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
d) Após o encerramento dos lances, a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor
classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos em
situação de empate, sob pena de preclusão.

6.2.2. A empresa vencedora obriga-se a apresentar no prazo de 02 (dois^ dias úteis, a contar
da sessão pública de abertura das propostas, nova Planilha de Preços com os devidos preços
unitários e totais referente aof^s^ itemfas^ vencido(sV

I^ADQcrô^ENTAÇÃQ

7.1. O envelope deverá ser entregue a(o) Pregoeiro(a) devidamente fechado e rubricado no fecho, no
momento próprio da sessão púbHca, contendo em sua parte externa, conforme abaixo;

ENVELOPE 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 07/2021
RAZÃO SOCIAL DA PROPONENTE

CNPJ:

7.1.1. Cédula de identidade do empresário (no caso de micro empreendedor individual, ou empresário,
ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de
sociedade civil ou empresa LTDA), ou do presidente (no caso de cooperativa, fundação ou sociedade
anônima);
7.1.2. Inscrição de Micro- Empreendedor Individual; ou
7.1.3. Requerimento de Empresário, no caso de empresa individual; ou
7.1.4. Empresa Individual de Responsabilidade Limitada - EIRELI; ou
7.1.5. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor com todas as suas eventuais alterações ou
consolidado, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade
por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou
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7.1.6. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de dketoria
em exercício; ou

7.1.7. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando
a atividade assim o exigir.

^

7.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF) do empresário (no caso de
micro empreendedor individual, ou empresário, ou empresa individual de responsabilidade limitada -
EIRELI), ou de todos os sócios (no caso de sociedade civil ou empresa Ltda), ou do presidente (no
caso de cooperativa, fundação ou sociedade anônima), comprovando a inscrição para com a Fazenda
Federal.

7.2.2. E facultada a apresentação da prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Físicas (CPF),
se a numeração do mesmo estiver explícita na cédula de identidade.
7.2.3. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), através do Comprovante
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da
Fazenda, comprovando possuir situação cadastral ativa para com a Fazenda Federal.
7.2.4. Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver,
relativo à sede ou domicílio do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o
objeto contratual;
7.2.5. Prova de Regularidade com os Tributos Estaduais do domicilio ou sede da licitante, mediante
a:

7.2.5.1. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida pelo
Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual.

7.2.5.2. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Estado, expedida pelo Estado do domicíHo ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Estadual.
7.2.5.3. Prova de Regularidade com os Tributos Municipais do domicilio ou sede da licitante, mediante
a:

7.2.5.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à
atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante,
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.2.5.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa do
Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a
regularidade para com a Fazenda Municipal.
7.2.6. Prova de regiolaridade com os Tributos Federais do domicílio ou sede do licitante, mediante a;
7.2.6.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da
União, assim como a regularidade das contribuições previdenciárias e de tercekos conforme Portaria
PGFN/RFB n° 1751, de 02 de oumbro de 2014;
7.2.6.2. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS — CRF, emitido pela Caixa Econômica
Federal — CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
7.2.6.3. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT.
7.2.6.4. Alvará de funcionamento, expedido pelo Município do domicílio ou sede do licitante.
7.2.7. Os documentos de habilitação deverão ser entregues em envelope separado, devidamente
fechado e rubricado no fecho, identificado conforme indicado no item 7.1.
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a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata (Recuperação Judicial ou Extrajudicial), expedida
pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não excedente a 90 (noventa) dias de
antecedência da data de apresentação da proposta de preço, quando não vier expresso o prazo de
validade.

b) Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, já exigíveis e
apresentados na forma da lei, vedada a sua substituição por Balancetes ou Balanços provisórios, que
comprove a boa situação financeira da empresa, avaliada pelo índice de Liquidez Geral (ILG), o qual
deverá ser igual ou maior que 1 (um), aplicando-se a seguinte fórmula:

ILG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo > 1.00
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

b.l) A fórmula deverá estar devidamente aplicada em memorial de cálculos juntado ao Balanço
Patrimonial e Demonstrações Contábeis. Caso o Memorial não seja apresentado, o Pregoeiro(a) se
reserva o direito de efetuar os cálculos;

b.2) A licitante que apresentar resultado MENOR QUE UM no ÍNDICE DE LIQUIDEZ
GERAL

acima mencionado deverá comprovar Capital Social ou Patrimônio Líquido niínimo, correspondente
a 10% (dez por cento) do valor máximo estabelecido no Anexo I deste Edital.
b.3) Na hipótese de alteração do Capital Social, após a realização do Balanço Patrimonial, a licitante
deverá apresentar documentação de alteração do Capital Social, devidamente registrada na Junta
Comercial;

b.4) As empresas constituídas no exercício social em curso, em substituição ao Balanço Patrimonial,
deverão apresentar o Balanço de Abertura, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou
domicílio do licitante;

b.5) Os Balanços Patrimoniais e as Demonstrações Contábeis das Sociedades por Ações, registrados
na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante, deverão ser apresentados acompanhados da Ata
de Aprovação pela Assembléia Geral Ordinária, ou da publicação em Diário Oficial ou em jornal de
grande circulação;
b.6) As demais Sociedades e as Firmas Individuais, deverão apresentar o Balanço Patrimonial e as
Demonstrações Contábeis, devidamente registrado na Junta Comercial da sede ou domicílio do
licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e Encerramento do Livro Diário em que se
ache o Balanço transcrito;
b.7) A pessoa jurídica optante do Sistema de Lucro Presumido, que no decorrer do ano-calendário,
mantiver Livro Caixa nos termos da Lei Federal n° 8.981 /1995, deverá apresentar, juntamente com o
Balanço Patrimonial, cópias dos Termos de Abertura e Encerramento da Livro Caixa.

7.4.1. A Qualificação Técnica dos licitantes, que será comprovada mediante a apresentação dos
seguintes documentos:

a) Atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou
privado, que comprove(m) que a licitante executou o objeto semelhante ou de mesma natureza,
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compatíveis em características, quantidades e prazos, devendo o(s) documento (s) conter o nome, o
endereço e telefone da(s) entidade (s) atestadora(s).
b) Certidão emitida pela Agência Nacional do Petróleo, Gás Natural e Bicombustiveis, conforme art.
8°, inciso XV da Lei n*^ 9.478, de 06/08/1997, onde certifica que a empresa encontra-se autorizada a
exercer a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Portaria ANP n°
116, de 05/07/2000.
b.l) A(s) certidão(ões) / atestado (s) deverá (ão) ser apresentado (s) em papel timbrado da entidade,
em original ou cópia reprográfica autenticada, assinados por autoridades ou representantes de quem
o (s) expediu, com a devida identificação;
b.2) Caso o documento não seja apresentado conforme exige os itens acima, o(a) Pregoeiro(a)(a)
poderá abrir diligência para a verificação da veracidade das informações dele constante;
b.3) Verificado que não se trata de documento verdadeiro, o(a) Pregoeiro(a) tomará as providências
cabíveis no sentido de proceder a diligências mais apuradas e, se for o caso, adotar outros
procedimentos a fim de aplicar punições ou representar aos órgãos competentes para adotar as
medidas necessárias;

7.4.1.2. Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7° da Constituição Federal:
Declaração assinada pelo representante legal da licitante de que está cumprindo o disposto no inciso
XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, na forma da Lei n° 9.854/99, conforme modelo do
Decreto n° 4.358/02, conforme modelo no Anexo V.
7.4.1.3. Declaração de Inexistência de fatos supervenientes impeditivos de habilitação, na forma do §
2° do artigo 32 da Lei Federal 8.666/93, assinada pelo representante legal do Licitante, conforme
modelo no Anexo VIL

7.4.1.4. Declaração de Elaboração Independente de Proposta, conforme o Anexo VIII deste Edital
de Licitação.
7.4.2. A documentação exigida para habilitação deverá, obrigatoriamente, ser entregue a Comissão
Permanente de Licitação - CPL da seguinte forma:
7.4.2.1. Todos os documentos, deverão obedecer rigorosamente à ordem seqüencial listada no item
10.1.

7.4.2.2. Os documentos deverão estar enumerados em ordem crescente e rubricados pela licitante.
7.4.2.3. O não cumprimento ao disposto no item 9.1.1 e 9.2.1, não inabilitará a licitante, mas impedirá
a mesma de manifestar quaisquer recursos e/ou alegações sobre a inexistência de documento(s)
exigido (s) para a habilitação.
7.4.2.4. Em nenhuma hipótese será concedida prorrogação de prazo para apresentação dos
documentos exigidos para a habilitação, com exceção ao disposto no art. 43 da Lei Complementar
123/2006, alterado pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.
7.4.2.5. As certidões expedidas pela "Internet" e que possuam código para averiguação, estão
condicionadas à verificação de suas autenticidades nos sites de cada órgão emissor, portanto,
no caso de apresentação de certidões por meio de cópias, estas não precisarão ser
autenticadas. 9.8. Não serão aceitos "protocolos de entrega" ou "solicitação de documento" em
substituição aos documentos requeridos no presente edital e seus anexos.
7.4.2.6. A documentação que não atender ao disposto no item 7.1, não será aceita.
7.4.2.7. Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer
dispositivo deste edital e seus anexos, poderá o(a) Pregoeiro(a) (a) a seu juízo, considerar o proponente
inabilitado.

7.4.2.8. As Hcitantes arcarão com todos os custos decorrentes da obtenção e apresentação dos
documentos para habilitação.
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7.5. DA HABILITAÇÃO DAS MICRO EMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE
QUE SE BENEFICIAREM, NESTA LICITAÇÃO, DO REGIME DIFERENCIADO E
FAVORECIDO CONCEDIDO PELA LEI COMPLEMENTAR 123/2006, ALTERADO
PELA LEI COMPLEMENTAR N° 147, DE 07 DE AGOSTO DE 2014.

7.5.1. As microempresas e empresas de pequeno porte que se beneficiarem neste certame do regime
diferenciado e favorecido concedido pela Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei
Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014, após a etapa de lances, deverão apresentar toda a
documentação exigida para habilitação, inclusive para efeito de comprovação de regularidade fiscal,
mesmo que esta apresente alguma restrição.
7.5.2. Havendo alguma restrição na comprovação da REGULARIDADE FISCAL, a licitante será
habilitada e declarada vencedora do certame na sessão do pregão, nos termos do §1° do artigo 43 da
Lei Complementar n° 123/2006, alterado pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.
Após, o(a) Pregoeh:o(a) dará ciência aos licitantes dessa decisão e intimará a licitante declarada
vencedora para, no prazo de 05(cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento dessa
declaração, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização
da documentação.
7.5.3. A não regularização da situação fiscal, no prazo e condições disciplinadas neste subitem,
implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da lei
federal 8.666/1993 e artigo 7° da Lei Federal 10.520/2002, sendo facultado à administração convocar
as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, nos termos e condições previstos neste edital,
ou revogar a licitação.
7.5.4. No julgamento da habilitação o (a) Pregoeiro(a) (a) poderá sanar erros ou falhas que
não alterem a substância das propostas, dos documentos, e sua validade jurídica, mediante
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e
eficácia para íins de habilitação e classificação.

EDOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS

8.1. No final da sessão pública do pregão qualquer licitante poderá manifestar imediata e
motivadamente a intenção de recorrer, que ficará registrada na ata a que se refere o subitem 6.12 deste
edital, sendo-Ihe concedido no próprio ato o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do
recurso, ficando os demais Hcitantes desde logo intimados para apresentar contra-razões em igual
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-Uies assegurada vista do
processo adrninistrativo.
8.2. As razões recursais deverão ser protocoladas no prazo supra junto a Câmara Municipal de
Balsas/MA, no endereço citado no preâmbulo do presente edital, nos dias úteis, sob pena de
configurar desistência da intenção de recorrer manifestada na sessão pública e de aplicação das
penalidades cabíveis.
8.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante de interpor recurso, conforme previsto
no subitem 8.1, importará a decadência do direito para tanto e a adjudicação do objeto ao vencedor
do objeto.
8.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.

9. DOS PREÇOS E DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO
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9.1.1. Os preços unitários que vigorarão no ajuste serão os ofertados pelo licitante adjudicatário,
através do menor preço por Item.
9.1.2. Estes preços devem incluir todos os custos, sem a eles se limitarem, exemplificados: encargos,
impostos, taxas, despesas diretas e indiretas, pedágios, tributos e demais contribuições pertinentes pela
entrega dos produtos decorrentes do futuro contrato, constituindo os referidos preços nas únicas
contraprestações da Câmara Municipal de Balsas/MA, pela totalidade dos produtos.
9.1.3. Os recursos para atender o Presente Processo Licitatório, serão de acordo com a dotação
orçamentária citada:

Or.Ol — Câmara Municipal de Balsí

01 031.00011.2002.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas e Legislativas da Câmara
Municipal
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

10. PRAZO E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO

10.1.1. Prazo para assinatura do contrato.
10.1.2. A adjudicatária deverá assinar o Contrato, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis, da
convocação, através de ato próprio e publicado no ao quadro de avisos existente no átrio do paço
Municipal da Câmara de Balsas, sito na Rua Dr. José Coelho Noleto, n° 2008, bairro Potosí.
10.1.3. Decorrido o prazo estipulado no subitem 10.1.2., se a adjudicatária não aceitar ou não retirar
o instrumento de contrato no prazo e condições estabelecidas, decairá do direito à mesma, sujeitando-
se ás sanções previstas no artigo 81 da Lei Federal n° 8.666/93, sem prejuízo das demais medidas
legais cabíveis;
10.1.4. É facultada à administração transferir a adjudicação aos Hcitantes remanescentes, nas condições
do artigo 64, parágrafo 2° da Lei Federal n° 8.666/93.
10.1.5. Prazo e local de entrega do objeto.
10.1.6. A adjudicatária deverá entregar o objeto desta licitação para a Câmara Municipal de Balsas, no
Município de Balsas-MA, cuja solicitação poderá ocorrer a partir da assinatura do contrato.

DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CONTRATAÇÕES

11.1.1. A Ata de Registro de Preços será formalizada, será subscrita pelo Presidente da Câmara
Municipal de Balsas.
11.1.2. A Ata de Registro de Preços deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) detentor(es), com observância
da ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas nas futuras
contratações.

11.1.3. O prazo de validade do registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da
publicação da respectiva Ata.
11.1.4. O cancelamento do registro de preços ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas em lei.
11.1.5. A Ata de Registro de Preços deverá ser assinada pelos eventuais beneficiários no prazo de 5
(cinco) dias corridos, a partir da convocação. O proponente que deixar de fazê-lo no prazo
estabelecido, dela será excluída.

11.1.6. Terão preços registrados tanto o licitante vencedor, quanto os demais que aceitaram fornecer
aos preços unitários daquele, desde que devidamente habilitados, respeitadas as quantidades licitadas
e a ordem de classificação do certame.
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11.1.7. Colhidas as assinaturas, esta Câmara Municipal providenciará a imediata publicação da Ata e,
se for o caso, do ato que promover a sua exclusão.
11.1.8. A existência de preços registrados não obriga esta Câmara Municipal a firmar as contratações
que deles poderão advir, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação
relativa às licitações, sendo assegurada ao beneficiário do registro a preferência de contratação em
igualdade de condições.
11.1.9. Assegurados o contraditório e a ampla defesa, a empresa detentora terá seu Registro de Preços ■
cancelado quando:

a) Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços;
b) Recusar-se a assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo estabelecido por esta Câmara Municipal,
sem justificativa aceitável;
c) Não aceitar reduzir seu preço registrado, na hipótese deste se tomar superior àquele praticados no
mercado;
d) For suspensa temporariamente para licitar e impedidas de contratar com a esta Câmara Municipal
nos termos do inciso III do artigo 87 da Lei Federal n® 8.666/93 e suas alterações;
e) For impedida de licitar e contratar com esta Câmara Municipal nos termos do artigo 7° da Lei
Federal n° 10.520/2002;
Q For impedida de licitar e contratar nos termos do artigo 10*^ da Lei Federal n® 9.605/98;
g) For declarada inidônea pelo Poder PúbHco e não reabilitada.

11.1.10. Independentemente das previsões retro indicadas, a empresa detentora poderá solicitar o
cancelamento de seu Registro de Preço na ocorrência de fato superveniente que venha comprometer
a perfeita execução contratual, decorrente de caso fortuito ou de força maior devidamente
comprovado.
11.1.11. A(s) detentor(as) incluído(s) na Ata de Registro de Preços estará(ão) obrigada(s) a fornecer nas
condições estabelecidas no ato convocatório, nos respectivos anexos e na própria ata.
11.1.12. Os pedidos de fornecimento ocorrerão de acordo com as necessidades desta Câmara
Municipal e por meio da emissão de Autorização de Compras, conforme o caso, e a respectiva Nota
de Empenho.
11.1.13. O fornecimento deverá retirar o instrumento de compra no prazo de 5 (cinco) dias úteis,
contados da convocação;
11.1.14. A retirada do instrumento de compra fica condicionada a atualização, pela detentora, de sua
regularidade fiscal e trabalhista;
11.1.15. Se as certidões apresentadas para habilitação ou constantes do cadastro ainda estiverem válidas
a detentora estará dispensada de atualizá-las.
11.1.16. A detentora que, convocado a recusar-se injustificadamente em retirar o instrumento de
compra no prazo marcado, terá seu Registro de Preços cancelado, sendo-lhe aplicável a multa pela
inexecução total do ajuste.

I 12. DAS HIPÓTESES DE RETOMADA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1.1. Serão convocados os demais licitantes classificados para participar de nova sessão pública do
pregão com vistas à celebração da contratação, quando a(s) Detentora(s):

a) Se recusar(em) a assinar a Ata de Registro de Preços ou quando convocada(s) à assinatura, dentro
do prazo de validade de sua proposta, não apresentar(em) comprovação de regularidade fiscal e
trabalhista, ou não atender(em) a todas as condições para a celebração da contratação;
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b) No caso de microempresa(s) e/ou einpresa(s) de pequeno porte declarada(s) vencedora(s) com
irregularidade fiscal nos termos da Lei Complementar 123/2006, deixar(em) de apresentar a
documentação de regularidade fiscal para fins de assinatura da Ata de Registro de Preços;

12.1.2. A nova sessão será realizada em prazo, não inferior a 3 (três) dias úteis, contados da divulgação
do aviso.

12.1.3. A divulgação do aviso ocorrerá por publicação na Imprensa Oficial do Município de Balsas e
divulgação no sítio www.cmbalsas.ma.gov.br — Licitações — Modalidade Pregão Presencial.
12.1.4. Na sessão, respeitada a ordem de classificação, passar-se-á diretamente à fase de negociação.

13. DA DURAÇÃO DO CONTRATO

13.1.1. A duração do contrato será 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo, a
critério da Administração, ser prorrogado por igual período, nos termos do art. 57, II, da Lei Federal
8666/93.

13.1.2. Todos os prazos constantes do contrato são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á
o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

14. DO PAGAMENTO

14.1.1. O pagamento será efetuado até o décimo dia do mês subsequente, mediante a apresentação da
nota fiscal devidamente atestada pela Câmara Municipal de Balsas.
14.1.2. As faturas que apresentem incorreções serão devolvidas ao emitente e seu vencimento ocorrerá
em até o sétimo dia após a data de sua reapresentação.
14.1.3. Dos pagamentos devidos à contratada, serão descontados os valores de multas e/ou eventuais
débitos daquela para com a Administração, mediante prévio aviso, além dos encargos decorrentes de
previsão legal como impostas taxas e contribuições.

15. DAS PENALIDADES

15.1.1. O fornecedor ou prestador de materiais que deixar de cumprit as condições estabelecidas neste
instrumento convocatório, e na proposta apresentada, ou fizer de modo defeituoso e prejudicial aos
interesses da Câmara Municipal, ficará sujeito à aplicação de "MULTA", conforme abaixo:

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) ao dia sobre o valor mensal do serviço objeto da licitação, quando
a adjudicatária, sem justa causa, deixar de cumprir dentro prazo proposto a obrigação assumida;
b) 10% (dez por cento) ao dia sobre o valor mensal do serviço-objeto não prestado, após decorridos
30 (trinta) dias de atraso, sem manifestação da adjudicatária, ficando assim, caracterizado por
descumprimento da obrigação assumida.

15.1.2. Pela inexecução total ou parcial da proposta, a Administração poderá, garantida prévia defesa,
aplicar ao licitante as seguintes penalidades:

a) Advertência;
b) Multa na forma prevista no instrumento convocatório;
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c) Suspensão temporária de participar em licitações e impedimentos de licitar com a Administração
Pública por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com Administração pública enquanto
perdurarem os motivos determinados da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicar a penalidade, que será concedida sempre que a Hcitante ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes e após decorridos o prazo da sanção aplicada.

16.1.1. Além das disposições expressas neste edital, as propostas sujeitam-se à legislação vigente.
16.1.2. Integra o presente edital.

Anexo I - Termo de Referência;

Anexo II — Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III — Declaração de Cumprimento aos Requisitos de Habilitação
Anexo IV — Termo de Credenciamento;

Anexo V - Modelo da Declaração de Acordo com a Lei Federal n° 9.854/99;
Anexo VI - Declaração para Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;
Anexo VII — Declaração de Superveniente de Fato Impeditivo
Anexo VIII - Declaração de Elaboração Independente de Proposta
Anexo IX - Minuta Ata Registro de Preços;
Anexo X - Minuta do Contrato;

17. DO HORÁRIO E LOCAL DE OBTENÇÃO DE ESCLARECIMENTOS

17.1,1. O Edital e seus anexos poderão ser consultados ou obtidos gratuitamente, mediante solicitação
ao(a) Pregoeiro(a), no horáno das 08:00 às 12:00 horas, na Sala da Comissão Permanente de licitações,
no prédio da Câmara Municipal de Balsas na Rua José Coelho Noleto, n 2008, Bairro Potosi,
Balsas/MA, ou ainda por meio do portal da transparência, site: https://www.cmbalsas.ma.gov.br.
Esclarecimentos adicionais, no mesmo endereço e pelo telefone: (99) 3541-2086 e/ou emaÜ:
cplcamarabalsas.ma@hotmaü.com

Balsas/MA, 31 de março de 2021.

MAECILA BRITO DE SOUSA MOURA

Pregoeira
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PROCESSO 13/2021

PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1. JUSTIFICATIVA:

1.1. A contratação faz-se necessária diante da carência de transporte eficaz e efetivo para o
atendimento das demandas da Câmara Municipal de Balsas, tanto para atendimento interno como
externo, objetivando o deslocamento de servidores e parlamentares até a Zona Rural do Munícipio de
Balsas- MA e a viagens externas necessárias para efetivação do poder fiscalizatório e pleno
atendimento dos interesses da Câmara Municipal de Balsas — MA.

2. OBJETO:

2.1. A presente licitação por objeto o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa
para Prestação de serviço com locação de veículos, com motorista, destinados a atender as
necessidades e atividades de transporte da Câmara Municipal de Balsas/MA, com as seguintes nas
especificações:

ITEM
ESPECIFICAÇÕES
DO VEÍCULO

QTD/VEI
CULOS

VALOR

MÉDIO
MENSAL R$

VALOR

TOTAL

R$

QTD/
MÊS

VALOR

TOTAL R$

Locação veículo tipo
caminhonete 4x4,

cabine dupla, 04
portas, com no

máximo 02 anos de

uso, a diesel, com ar

condicionado, direção
hidráulica, com
motorista, com

manutenção a cargo
da

FORNECEDORA,

12.451,14 37.353,43 12 448.241,16

sem limites

quilometragem.

de

Locação de veículos
tipo utilitário
(Passeio), motor 1.0,
bicombustível, 04

portas, com no

máximo 02 anos de

uso. com ar

6.170,78 12.341,57 12 148.098,84
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condicionado, com
motorista, com

manutenção a cargo
da

FORNECEDORA,

sem limites de

quilometragem.

VALOR TOTAL R$ 596.340,00

3. DO QUANTITATIVO E DO PRAZO |

3.1. O prazo previsto para a contratação do objeto é de 12 (doze) meses, reservando-se á Câmara
Municipal o direito de contratar ou não por esse período, podendo até mesmo abster-se de contratar
o serviço especificado nos itens.
3.2. Firmado o contrato, a Câmara Municipal poderá prorrogar o respectivo contrato, por igual
período, nos termos do art. 57, II, da Lei Federal 8666/93.

4. LOCAIS DE CIRCULAÇÃO DO VEICULO

4.1. O veículo irá atender tanto demandas da zona urbana quanto rural, realizando viagens para as
localidades do inteito do município de Balsas — MA, bem como viagens intermunicipais e
interestaduais, quando for necessário para atendimento de interesses da Câmara Municipal de Balsas.

5. DA MANUTENÇÃO

5.1. A manutenção de peças e acessórios e serviços dos veículos serão todas por conta da
CONTRATADA, sendo necessário ter um carro em condições similar ao item licitado para
substituição quando aquele estiver em manutenção.

6. DO combustível

6.1. O abastecimento de combustível será por conta da CONTRATANTE.

DO MOTORISTA

7.1. O motorista deverá ter carteira de habilitação no mínimo A/B, está em plenas condições de
exercer a função com exames admissionais em dias, ter conhecimento de direção defensiva, ter
disponibilidade para viagens externas, obedecera a carga horaria de motorista serviço externos deverá
constar sem sua carteira de trabalho tal previsão. Estará totalmente a disposição da CONTRATADA,
tendo que seguir os procedimentos da Câmara Municipal de Balsas — MA.

7.2. O fornecimento de calçado de segurança (botina) e fardamento é por conta do CONTRATADO.
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8.1. O pagamento será efetuado pela CONTRATANTE de acordo com a entrega referente ás Ordens
de Fornecimento, podendo ser mensal ou não, em até 05 dias úteis após a emissão e entrega da Nota
Fiscal pela CONTRATADA.
8.2. A nota fiscal correspondente deverá ser entregue pela CONTRATADA diretamente à Chefe do
Setor de Compras, que somente atestará o fornecimento do objeto e liberará a referida nota fiscal para
pagamento quando cumpridas pela CONTRATADA todas as condições pactuadas, após a
autorização do fiscal de contrato.
8.3. Havendo erro na nota fiscal ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, a nota fiscal será
devolvida à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da
situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Câmara
Municipal de Balsas.
8.4. No caso de eventual atraso de pagamento, e mediante pedido da licitante vencedora, o valor
devido será atualizado financeiramente, desde a data a que o mesmo se referia até a data do efetivo
pagamento, pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA.

9. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

9.1. A duração do contrato será 12 (doze) meses, a contar da data da sua assinatura, podendo, a critério
da Administração, ser prorrogado por igual período, nos termos do art. 57, II, da Lei Federal 8666/93.
9.2. Durante o prazo de vigência do contrato, a CONTRATANTE não estará obrigada a adquirir o
serviços, objeto desta licitação, podendo fazê-lo por meio de outra licitação quando julgar conveniente,
sem que caiba recurso ou indenização de qualquer espécie ao CONTRATADO, sendo, entretanto,
assegurada aos beneficiários do registro, a preferência de fornecimento em igualdade de condições.

10.1 Responder por e corrigir prontamente todos os problemas, vícios, falhas e defeitos percebidos
no fornecimento dos serviços contratados, sem qualquer ônus adicional para a CONTRATANTE.
10.2 Comunicar ao Setor de Compras, por escrito, sempre que verificar condições inadequadas ou a
iminência de ocorrências que possam vir a prejudicar o correto fornecimento dos serviços.
10.3 Mesmo na ocorrência de estado de greve da categoria, a CONTRATADA fica obrigada à
prestação do serviço, através de esquema de emergência.
10.4 Fornecer os serviços contratados estritamente dentro dos prazos estabelecidos.
10.5 A CONTRATADA não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, parte
alguma do objeto ora licitado.

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

11.1. A CONTRATANTE deverá, a seu critério e através de servidores previamente designados,
exercer ampla, irrestrita e permanente fiscalização da execução do contrato;
11.2. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo(s) empregado(s)
da CONTRATADA, visando à boa execução dos serviços;
11.3. Fiscalizar o recebimento dos serviços, podendo o CONTRATANTE rejeitá-lo integralmente ou
em parte, caso esteja em desacordo com a especificação apresentada neste Termo de Referência;
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11.4. Proporcionar todas as facilidades necessárias à CONTRATADA, inclusive comunicando por
escrito e tempestivamente, qualquer mudança de Administração e endereço, bem como, qualquer
ocorrência relacionada à entrega do serviço;
11.5. A CONTRATANTE poderá exigir o afastamento de qualquer empregado ou preposto da
Contratada que venha a causar embaraço, ou adote procedimentos incompatíveis com o exercício das
funções que lhe forem atribuídas;
11.6. Verificar a regularidade fiscal e recolhimento dos encargos sociais antes de efetuar o pagamento.

I ̂
12. DO VALORES ESTIMADOS

12.1. O valor estimativo para o presente certame, objeto do presente termo de referência, foi
determinado com base na média aritmética simples dos orçamentos obtidos.
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PROCESSO N° 13/2021

PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL

(Deverá ser preenchida pela empresa, e em papel timbrado ou com carimbo do CNPJ).

Proponente:
Endereço:
Cidade: Estado:

Telefone: Fax:...

CEP: CNPJ ou CPF:
Inscrição Estadual:

OBJETO DA LICITAÇÃO: Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para
Prestação de serviço com locação de veículos, com motorista, destinados a atender as necessidades e
atividades de transporte da Câmara Municipal de Balsas/MA, visando o abastecimento da frota de
veículos pertencentes a Câmara Municipal e aos veículos de apoio às atividades legislativas dos
vereadores no exercício da vereança, objetivando dar continuidade no bom andamento dos trabalhos
do Legislativo.

ITEM
ESPECIFICAÇÕES DO

VEÍCULO

QTD/V
EÍCULO

S

VALOR

MENSAL

R$

VALOR

TOTAL

R$

QTD/

MÊS

VALOR

TOTAL R$

1

Locação veículo tipo
caminhonete 4x4, cabine

dupla, 04 portas, com no
máximo 02 anos de uso, a
diesel, com ar condicionado,

direção hidráulica, com
motorista, com manutenção
a  cargo da
FORNECEDORA, sem
limites de quilometragem.

3 12

2

Locação de veículos tipo
utilitário (Passeio), motor
1.0, bicombustível, 04

portas, com no máximo 02
anos de uso, com ar

condicionado, com

2 12
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motorista, com manutenção
a  cargo da
FORNECEDORA, sem
limites de quilometragem.

VALOR TOTAL R$

VALOR TOTAL DA PROPOSTA: R| (...por extenso....).

Propomos executar, sob nossa integral responsabilidade, o fornecimento e entrega do objeto
da presente proposta, de acordo com os prazos e as especificações constantes do respectivo Edital e
seus Anexos, estando incluídos, no valor acima proposto, todas as despesas e encargos operacionais
e tributos devidos.

Declaramos que a validade da presente proposta é de c _) dias.

Declaramos aceitar, irrestritamente todas as condições estabelecidas no edital da licitação em
referência e em seus anexos, e que inexiste qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica,
financeira ou trabalhista com a Câmara Municipal de Balsas.

Declaramos, sob as penas da Lei, para os devidos fins de participação na licitação acima
referida, que inexiste fato impeditivo para nossa participação.

(......), de de 2021.

(nome, cargo e assinatura do representante legal da proponente
em papel timbrado da empresa, devidamente identificado)

CÂM:a:R.A MIUNICIPAI. OE BAES AS - CTSIPJ: 06.777.130/0001-11
Rua Dr. José Coelho Noleto, n® 2U08, bairro Pofcosí — Cep; 65.800-000 — Fone: (99) 3541-2086 — Balsas — Maranhão

E-mail: cplcainarabalsa8.ma@hotmaiLcom
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PROCESSO N° 13/2021

PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021

ANEXO III

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO

A empresa abaixo relacionada, por seu representante legal indicado, declara sob as
penas da lei, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação através dos documentos integrantes
do "envelope n° 02", sob pena de sujeição às penalidades previstas neste Edital de Pregão
Presencial SRP n° 07/2021 (Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para
Prestação de serviço com locação de veículos, com motorista, destinados a atender as necessidades e
atividades de transporte da Câmara Municipal de Balsas/MA, conforme especificações constantes no
ANEXO I.

EMPRESA (RAZÃO SOCIAL):

REPRESENTANTE LEGAL:

CARGO:

RG:

CPF:

ASSINATURA:

GAMAIS ivrUNICrPAI^ OB BABSAS — CNiPJ: 06.777.130/0001-1 1
Rua Dr. José Coelho Noleto, n° 2Ü08, bairro Potosí - Cep; 65.800-000 - Fone: (99) .3541-2086 - Balsas - Maranhao

E-mail: cplcamarabaIsas.ma@hotmail.com
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PROCESSO N° 13/2021

PREGÃO PRESENCIAL 07/2021

ANEXO IV

CREDENCIAL (PROCURAÇÃO)

(nome da proponente) , CNPJ n°

nr Bairro cidade

com sede

neste ato representada pelo (s) (sócios ou diretores com qualificação completa — nome, RG, CPF,

nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), nomeia e constitui seu (s) Procurador (es) o Senhor

(es) (nome, RG, CPF, nacionalidade, estado civil, profissão e endereço), a quem confere (m) amplo

(s) e geral (ais) poderes para, junto a Câmara Municipal de Balsas/MA, praticar os atos necessários

com vistas à participação do outorgante na licitação, modalidade Pregão Presencial SRP n° 07/2021,

cujo objeto é o Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para Prestação de

serviço com locação de veíciilos, com motorista, destinados a atender as necessidades e atividades de

transporte da Câmara Municipal de Balsas/MA, usando dos recursos legais e acompanhando-os,

conferindo-lhes, ainda, poderes especiais para desistir de recursos, apresentar lances verbais, negociar

preços e demais condições, confessar, transigir, desistir, firmar compromissos ou acordos, receber e

dar quitação, podendo ainda, substabelecer esta em outrem, com ou sem reservas de iguais poderes,

dando tudo por bom, firme e valioso.

de de

♦Reconhecer firma

CANIARA MUNilCrPAI,. lOB BALSAS — CNiPJ: 06.777.130/0001-11
Rua Dr. José Coeiho Noleto, n® 2008, bairro Fotosí - Cq:); 65.800-000 - Fone: (99) 3541-2086 - Balsas - Maranhao
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PROCESSO N° 13/2021

PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021

ANEXO V

MODELO DE DECLARAÇÃO DE EMPREGADOR PESSOA JURÍDICA

por intermédio de seu

,  inscrito no CNPJ n° ,
representante legal o(a) Sr(a)
,  portador da Carteira de Identidade n°

e do CPF n° , DECLARA, sob as penas da Lei, em
cumprimento ao disposto no inciso XXXIII, do art. 7° da Constituição da República, que não emprega
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis
anos. Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz ( ).

(Local e data)
Representante Legal e carimbo da empresa

Assinatura do

(Observação: em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima)

CAMARA, MUNICIPAI.. OB HA.RSAS — CNÍPJ: 06.777.130/0001 -1 1
Rua Dr. José Coelho Noicto, 2U0S, bairro Poto.sí - Ccp: ó-S-SOO-hOO - Fone: (99) 3541-2086 — Balsas ~ Maranhão

E-mail: cpIcainarabal8a8.ma@hotmaiLcom
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PROCESSO N° 13/2021

PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021

ANEXO VI

TERMO DE OPÇÃO E DECLARAÇÃO PARA MICROEMPRESA E EMPRESA DE
PEQUENO PORTE

(nome da empresa) (nome/razão social) , inscrita no CNPJ n.°
, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a) ,

portador da Carteira de Identidade n° e do
CPF n.°, na Sessão Pública de licitação, na forma de Pregão Presencial SRP de n° 07/2021.

OPTA pelo tratamento diferenciado e favorecido estabelecido pela Lei Complementar 123, de
15 de dezembro de 2006, nos termos do art. 3°, estando apta a usuftuir do tratamento aH previsto
e DECLARA ser: ( ) Microempresa ( ) Empresa de Pequeno Porte e não possuir nenhum dos
impedimentos previstos no § 4° do artigo 3° da referida lei.

DECLARO ainda ter ciência que "A falsidade de declaração prestada objetivando os benefícios
da Lei Complementar n° 123/06, caracterizará o crime de que trata o Art. 299 do Código Penal,
sem prejuízo do enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas
na Lei 8.666/93".

(Local e data),
(Nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal, com a devida qualificação)

RG n° e CPF n°

GAMARA IvrUNIClPAR OK BAX.SAS ~ CNPJ; 06.777.130/0001-11
Rua Dr. José Coelho Noleto, n'' 200S, bairro Potosí - Ccp; 65.800-000 - Fone: (99) 3541-2086 - Balsas — Maranhão

E-mail: cplcamarabalsas.ma@hotinail.com
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PREGÃO PRESENCIAL N" 07/2021

ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE SUPERVENIENTE DE FATO IMPEDITIVO

(nome da empresa) , inscrita no CNPJ sob o n° , por
intermédio do seu representante legal abaixo assinado, declara sob as penalidades da lei, para fins
de participação no PREGÃO PRESENCIAL SRP n° 07/2021, tendo como objeto o Registro
de Preços para futura e eventual contratação de empresa para Prestação de serviço com locação
de veículos, com motorista, destinados a atender as necessidades e atividades de transporte da
Câmara Municipal de Balsas/MA, que verificou todas as informações e que atende a todas as
condições estabelecidas para a execução do objeto deste pregão, não se encontra declarada
inidônea para licitar ou contratar com órgãos da Administração Pública Federal, Estadual,
Municipal e do Distrito Federal, inexiste fato superveniente impeditivo de sua habiUtação.

DECLARO, ainda ter ciência que "A falsidade de declaração prestada objetivando benefícios na
presente licitação, caracterizará o crime de que trata o art 299 do Código Penal, sem prejuízo do
enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na Lei 8.666/93".

(Local e data),
(Nome da empresa e assinatura de seu Representante Legal, com a devida qualificação)

RG n° e CPF n°

CAIVLARA MUNICIPAI. OB: BALSAS ~ CISIPJ: 06.777.130/0001-11
Rua Dr. José Coelho Noleio, n® 2008, bairro Potosí — Cep: 6.5.8()()-00() — Fone: (99) 3541-2086 — Balsas — Maranhão

E-mail: cplcaniarabalsas.ina@hotmail.coin
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PROCESSO N° 13/2021

PREGÃO PRESENCIAL 07/2021

ANEXO VIII

DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA

A CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS

PREGÃO PRESENCIAL SRP N° 07/2021

(Identificação completa do representante da licitante), como representante devidamente constituído
de (Identificação completa da licitante) doravante denominado (Licitante), para fins do disposto no
item 10.1.4. do Edital Pregão Presencial SRP N° 07/2021, declara, sob as penas da lei, em especial o
art. 299 do Código Penal Brasileiro, que:

(a) a proposta apresentada para participar do Pregão Presencial SRP N° 07/2021 foi elaborada
de maneira independente (pelo Licitante), e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte,
direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou
de fato da referida licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Pregão Presencial SRP n°
07/2021 não foÍ informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato
da referida licitação, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer
outro participante potencial ou de fato do Pregão Presencial SRP n° N° 07/2021 quanto a participar
ou não da referida licitação;

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial SRP n° N°
07/2021 não será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com
qualquer outro participante potencial ou de fato da referida licitação antes da adjudicação do objeto
da mesma;

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Pregão Presencial SRP n°
07/2021 não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de
qualquer integrante da Câmara Municipal de Balsas antes da abertura oficial das propostas; e

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos
poderes e informações para fkmá-la.

Local, de de 2021.

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação completa)

GAMARA MUNlICrPA].. Oli BAI .SAS - CNlPJ: 06.777.130/0001-11
Rua Dr. josé Coelho Nolcto, n® 20U8. bairro Poi:osí - (.cp: f)5.8()ü-0()() - Fone: (99) 3541-2086 — Balsas — Maranhão

E-mail; cpIcamarabaIsas.ma@hotniail.com
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ANEXO IX

MINUTA - ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° _/2021

A CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS-MA, Entidade de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ
n° 06.777.130/0001-11, com sede na Rua José Coelho Noleto, n° 2008, bairro Potosi, Balsas-MA,
neste ato representada pelo Presidente, Vereador brasileiro,
casado, profissão; , portador da Cédula de Identidade RG n°.

, SSP/ , inscrito no CPF/MF sob o n®. ,
residente e domiciliado nesta cidade de Balsas-MA, nos termos do artigo 15 da Lei Federal n°
8.666/93, observado, ainda, o resultado do Pregão Presencial SRP n° ..../2021, para REGISTRO DE
PREÇOS n° /2021, em conformidade com a Lei Federal 10.520/2002, o Decreto Federal n°
7.892/2013 a Lei Federal n° 8.666/1993, observadas as alterações posteriores e demais legislações
aplicáveis, conforme consta do Processo Licitatório n° /2021, firmam a presente Ata de Registro
de Preços, mediante as condições a seguir pactuadas:

CIAuSUIA PRIMEIRA - po OBJETO

1.1 - Registro de Preços para futura e eventual contratação de empresa para Prestação de serviço com
locação de veículos, com motorista, destinados a atender as necessidades e atividades de transporte da
Câmara Municipal de Balsas/MA, de acordo com as especificações, quantidades e condições
constantes nesta Ata de Registro de Preços.

2.1 - Os preços das empresas classificadas, encontram-se indicados no quadro abaixo, observando as
Propostas Comerciais apresentadas pelas mesmas:

DETENTORA (S):

DETENTORA 1

Denominação:
CNPJ:
Endereço:
Representante Legal:
CPF:

DETENTORA 2

GAMARA MUNIICrPAG IDB BAI.SAS - CWPJ: 06.777.130/0001-11
Rua Dr. José Coelho Noloto, n° 2u08, bairro Potosi - Ccp: 65.800-000 - Fone: (UD) 3541-2086 - Balsas - Maranhão

E-mail; cplcamarabal6as.ma@hotmail.com
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Denominação:
CNPJ:
Endereço:
Representante Legal:
CPF:

QUANTIDADE ESTIMADA:
PREÇO UNITÁRIO: R$
DETENTORA (S) (PELA ORDEM):

2.2- As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias:

01.01 — Câmara Municipal de Balsas

01 031.00011.2002.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas e Legislativas da Câmara
Municipal
3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

2.3 - A contratação dos materiais objeto desta Ata será formalizada após a emissão da Ordem de
Execução pela pelo Presidente da Câmara Municipal ou pela Diretoria Administrativa.
2.4.1 - O Fornecedor, para fins de fornecimento do objeto licitado, deverá observar as especificações
constantes do Termo de Referência, anexo I do Edital, que integra esta Ata como se nela estivesse
transcrito.

CLÂÜSníA TERCEIRA - DO FORNECIMENTO E EXECUÇÃO

3.1 - Homologado o resultado da licitação pelo Presidente da Câmara Municipal de Balsas, os
fornecedores classificados serão convocados para assinar a Ata de Registro de Preços, dentro do prazo
e condições estabelecidos no instrumento convocatório, podendo o prazo ser prorrogado uma vez,
por igual período, quando solicitado pelo Fornecedor e desde que ocorra motivo justificado aceito
pela Câmara Municipal.
3.1.1 - É facultado à Câmara Municipal, quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços
no prazo e condições estabelecidos, convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado.
3.2 — A Ata de Registro de Preços implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, depois de cumpridos os requisitos de publicidade.
3.2.1 — A recusa injustificada do Fornecedor classificado em assinar a ata, dentro do prazo estabelecido
neste artigo, ensejará a aplicação das penalidades legalmente estabelecidas.
3.3 - A contratação com os fornecedores registrados será formalizada pela Câmara Municipal mediante
Nota de Empenho, conforme o art. 62 da Lei n° 8.666/93.
3.3.1 - Cópia da Nota de Empenho deverá ser anexada ao processo de admdnistração da Ata de
Registro de Preços.
3.4 - A existência de preços registrados não obriga a administração a contratar, facultando-se a
realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurada preferência ao Fornecedor
registrado em igualdade de condições.
3.5 — O Fornecedor da Ata de Registro de Preços será obrigado a atender todos os pedidos efetuados
durante a vigência desta, mesmo que o término do contrato dele decorrente estiver previsto para data
posterior à do seu vencimento.

GAMARA MUNICrPAl. OH BAÍ.SAS - CJWPJ; 06.777.130/0001-11
Rua Dr. José Coelho Nolcto, n" 2(i08, bairro Potosí - Ccp; í-í-SOO-OnO - h'onc: (99) 3541-2()8(i - Dalsas — Maratihão
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3.6 - A Câmara Municipal tem a faculdade de firmar termo contratual, a partir e durante a vigência da
Ata de Registro de Preços, nos termos preceituados na legislação específica ou, conforme o caso,
executar a avença com fundamento no art. 62 da Lei 8.666/93.
3.7 — O Regime de Execução será por empreitada por preço unitário.
3.8 — Os produtos serão entregues, mediante Ordem de fornecimento emitida pela Presidência da
Câmara ou Diretoria Administrativa.

3.9. O objeto desta Ata será recebido da seguinte forma:

a) provisoriamente, no ato da entrega do objeto, pela Assessoria Administrativa da CMB, para
posterior conferência de sua conformidade. Caso não haja qualquer impropriedade explicita, será
atestado esse recebimento;

b) definitivamente, em ate 5 (cinco) dias úteis apos o recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela CMB, mediante "atesto" na nota fiscal/fatura, apos comprovada a adequação
aos termos do Edital, da proposta, da nota de empenho e da Ata de Registro de Preços, desde que
não se verifiquem defeitos ou imperfeições.
3.10 - Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento do objeto, fica o
Fornecedor obrigado a efetuar as correções necessárias, sem ônus para a CMB.
O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal do Fornecedor.

CLAUSULA QUARTA-DA AUTORIZAÇÃO FORNECIMENTO E EXECUÇÃO

4.1 - A contratação do objeto da presente Ata de Registro de Preços será autorizada, em cada caso,
pelo Presidente da Câmara Municipal, sendo obrigatório informar ao fiscal do contrato os
quantitativos das contratações.
4.1.1 - A emissão das Notas de Empenho, sua retificação ou cancelamento, total ou parcial será
igualmente autorizado pelo Presidente da Câmara Municipal, ou a quem este delegar a competência
para tanto.

CLAUSULA QUINTA - DA VALIDADE DA.ATA

5.1 - A Ata de Registro de Preços terá a validade de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua
assinatura.

5.2 - Nos termos do Art. 15, §4° da Lei Federal 8.666/93 e alterações posteriores, durante o prazo de
vaKdade da Ata de Registro de Preços, a Câmara Municipal não será obrigada à contratação,
exclusivamente por seu intermédio, do objeto da Ata, podendo utilizar, para tanto, outros meios, desde
que permitidos em lei, sem que, desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie à
sociedade empresária detentora.
5.3 — Os quantitativos mencionados são apenas para efeito de limites máximos. A Câmara Municipal
reserva-se no direito de contratar as quantidades conforme sua necessidade durante o período de
vigência da referida Ata.
5.4 - Em cada contratação decorrente desta Ata, serão observadas, quanto ao preço, as cláusulas e
condições constantes do Edital do Pregão Presencial SRP n° I2Q2\^ que a precedeu e integra o
presente instrumento de compromisso, independente de transcrição, por ser de pleno conhecimento
das partes.

CLAUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDíADE POR DANOS

GAMARA MUNICTPAl,. lOB BABSAS -- GlsíPJ: 06.777.130/0001--11
Rua Dr. José Coelho Nolcto, n° 2ÜU8, bairro Potosí - Ccp: 65.800-000 - Fone: (99) .5541-2086 - Balsas - Maranhão
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6.1 — O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Câmara Municipal, seus
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá
ser excluída ou atenuada em função da fiscalÍ2ação ou do acompanhamento exercido pela Câmara
Municipal, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarcidos integralmente, sem prejuízo das
multas e demais penalidades previstas na presente Ata.
6.2 - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, custo, obrigação
ou prejuízo que venha a ser suportado pela Câmara Municipal, decorrente do não cumprimento, ou
do cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por
força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados
pela Câmara Municipal a terceiros, multas, penalidades, emolumentos, taxas, tributos, despesas
processuais, honorários advocatícios e outros.
6.3 - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações
definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar ao conhecimento da
Câmara Municipal, esta comunicará ao Fornecedor, por escrito, para que tome as providências
necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar à Câmara
Municipal a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida admimstrativa ou judicial
que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado. As providências
administrativas ou judiciais tomadas pelo Fornecedor não o eximem das responsabilidades assumidas
perante a Câmara Municipal, nos temos desta cláusula.
6.4 - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas
da Câmara Municipal, nos temos desta cláusula, deverão ser pagos pelo Fornecedor,
independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à Câmara
Municipal, mediante a adoção das seguintes providências:

a) dedução de créditos do Fornecedor;
b) medida judicial apropriada, a critério da Câmara Municipal.

GIÁÜSULA SÉTIMA - DA REVISÃO, DA SUSPENSÃO E DO CANCELAMENTO DO
REGISTRO DE PREÇOS,

7.1 - Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos ou bens registrados, cabendo a
Pregoeira promover as negociações junto aos fornecedores, observadas as disposições contidas na
alínea "d" do inciso II do caput do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.
7.2 - Quando o preço registrado tomar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, a Pregoeira convocará o Fomecedor para negociar a redução dos preços aos valores
praticados pelo mercado.
7.2.1 - O Fornecedor que não aceitar reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado será
liberados do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade.
7.2.2 - A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de
mercado observará a classificação original.
7.3 - Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços registrados e o Fomecedor não puder
cumprir o compromisso, a Câmara Municipal poderá:
7.3.1 - liberar o Fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido
de fomecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e
comprovantes apresentados; e
7.3.2 - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação.
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7.3.2.1 - Não havendo êxito nas negociações, a Câmara Municipal deverá proceder à revogação da ata
de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa.
7.4 - Os preços registrados poderão ser suspensos nos seguintes casos:
a) quando o Fornecedor, convocado para a contratação, não apresentar documentação de habilitação
regular nos termos do Edital:
a) suspensão até a comprovação da regularização, se não for caso de reincidência;
b) quando o Fornecedor, convocado para executar o objeto, não tiver condições de executá-lo parcial
ou totalmente: suspensão de 90 (noventa) dias, contados da data da convocação, se não for o caso de
reincidência e o Fornecedor tiver comunicado à Câmara Municipal em tempo hábil, os motivos da sua
impossibilidade, permitindo a convocação do fornecedor seguinte.
7.5 - O registro do fornecedor será cancelado quando:
7.5.1 - descumprir as condições da ata de registro de preços;
7.5.2 - não retirar a nota de empenho no prazo estabelecido, sem justificativa;
7.5.3 - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles
praticados no mercado; ou
7.5.4 - sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei n° 8.666, de 1993, ou no
art. 7° da Lei n° 10.520, de 2002.

7.5.4.1 - O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos subitens 7.5.1, 7.5.2 e 7.5.3 será
formalizado por meio de despacho, assegurado o contraditório e a ampla defesa.
7.5.5 - O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de
caso fortuito ou força maior, que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e
justificados:

V.

I - por razão de interesse público; ou
II - a pedido do fornecedor.

7.5.6 - O cancelamento, pela Câmara Municipal, de preço registrado, será precedido de regular
processo administrativo, em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório e da ampla
defesa.

7.5.7 - A comunicação do cancelamento de preço registrado será formalizada pela Câmara Municipal,
publicada no Órgão de Imprensa Oficial e divulgada no site htpps//www.cmbalsas.ma.gov.br.
juntando-se o comprovante nos autos do presente registro de preços.

CLÁUSULA OITAVA - DAS SAlVÇÕÉS ADÍylINISTRATiVAS

8.1 - O fornecedor que deixar de entregar documentação exigida para o certame, apresentar
documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do objeto do certame, não mantiver a
proposta, falhar ou fraudar a execução da contratação, comportar-se de modo inidôneo ou cometer
fraude fiscal ficará impedida de licitar e contratar com o Município de Balsas e, se for o caso, será
descredenciada do Cadastro Geral de Licitantes do Município de Balsas, pelo prazo de até 5 (cinco)
anos, sem prejuízo das multas previstas nesta Ata, bem como das demais cominações legais.
8.2 - Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas, aplicáveis quando do descumprimento
contratual:

a) 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na execução dos materiais contratados, ou por
dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou legal, até o 30° (trigésimo) dia, calculados
sobre o valor dos materiais contratados, conforme orçamento aprovado, por ocorrência;
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b) 10% (dez por cento) sobre o valor dos materiais contratados, conforme orçamento aprovado, no
caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos materiais contratados ou no cumprimento
de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual;
c) 20% (vinte por cento) sobre o valor dos materiais contratados, conforme orçamento aprovado, na
hipótese de a Contratada, injustificadamente, desistir da contratação ou der causa à sua rescisão, bem
como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a Câmara Municipal, em face da
menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual
da multa a ser apKcada.
8.3 — O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do
pagamento devido pela Câmara Municipal ou poderá ser pago por meio de guias próprias, no prazo
de até 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação para o pagamento.
8.4 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderio ser apHcadas cumulativamente,
após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório
e da ampla defesa.
8.5 - As multas e sanções previstas nesta Ata não têm caráter compensatório, sendo que o seu
pagamento não exime a Contratada da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou
prejuízos causados à Câmara Municipal, por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.
8.6 - As sanções previstas poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do
Presidente da Câmara Municipal, se entender a justificativa apresentada pela Contratada como
relevante.

CIAUSULANONA - DAS IMPUGNAÇOES AOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1 - A impugnação aos preços registrados, em razão da incompatibilidade destes com os preços
praticados no mercado, poderá ser interposta por qualquer cidadão, durante a vigência desta Ata,
devendo atender aos seguintes requisitos de admissibilidade:
9.1.1 - Ser por escrita e protocolizada no Setor de Licitações da Câmara Municipal o(a) Pregoeiro(a),
no horário de 8 às 14 horas, de segunda a sexta-feira.
9.1.1.1 - A Câmara Municipal não se responsabilizará por impugnações endereçadas via postal ou por
outras formas, entregues em locais diversos do mencionado no item acima e que, por isso, não sejam
protocolizadas na vigência da Ata de Registro de Preços.
9.1.2 - Ser dirigida a Pregoeira da Câmara Municipal, responsável pelo acompanhamento e fiscalização
desta Ata, que, cumpridos os requisitos de admissibilidade, decidirá a respeito, devendo, uma vez
comprovada a procedência do pedido, tomar, inicialmente, conforme o caso, as medidas constantes
do subitem 12.5 do Edital.

9.1.2.1 - A decisão da Pregoeira da Câmara Municipal será enviada ao impugnante via correio
eletrônico ou via postal.
9.1.3 - Conter o número da Ata de Registro de Preços a qual se refere, com a descrição do objeto e a
identificação do(s) item(s) cujo(s) preço(s) esteja(m) sendo impugnado(s);
9.1.4 - Conter o nome completo, a qualificação, cópia do documento de identidade e do Cadastro de
Pessoa Física e o endereço do impugnante;
9.1.5 - Conter provas da incompatibüidade do preço impugnado, por meio de pesquisa atualizada do
mercado.

cláusula: DÉCIMA
PREÇOS

DO GERENCIAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE

CÂMARA MUISJICIPAI. i:)K BAX.SAS - CNlPj; 06.777.130/000T-11
Rua Dr. José Coelho Noicto, n® 2008, bairro Potosí - Cep; 65.800-000 — bone: (99) 3541-2086 — Balsas — Maranhão

E-mail: cplcamarabalsas.ma@hotmail.com



CÂMARA MUNICIPAL DE

m (egísí^flve fo4os

Fls.

\fo

V

/^5

,60^5^

10.1 - O gerenciamento e fiscalização desta Ata serão realizados pela Diretoria de Compras e
Orçamento da Câmara Municipal que conjuntamente será o fiscal do contrato.

10.2 - A execução da contratação, nos termos do art. 67, da Lei n° 8.666/93 e suas alterações
posteriores, deverão ser acompanhadas e fiscalizadas pela Diretoria de Compras e Orçamento, por
meio de servidor especialmente designado para o fiel cumprimento da função.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS COMUNICAÇÕES

11.1- As comunicações entre as partes contratadas, relacionadas com o acompanhamento e controle
do presente instrumento serão feitas sempre por escrito.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1 - Integram esta Ata, o edital do Pregão Presencial SRP n° /2021, seus anexos e a proposta dos
fornecedores classificados no certame supranumerado.
12.2 - Os casos omissos serão resolvidos de acordo com a Lei Federal 8.666/93 e alterações
posteriores e demais normas aplicáveis. Subsidlariamente, aplicar-se-ão os princípios gerais de Direito.

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.1 - Fica eleito o foro da Comarca de Balsas, Estado do Maranhão, para dirimir eventuais conflitos
de interesses decorrentes da presente Ata de Registro de Preços, valendo esta cláusula como renúncia
expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a ser. E, por estarem de inteiro
e comum acordo, as partes assinam a presente Ata de Registro de Preços em 03 (três) vias de igual
teor e forma, juntamente com 02 (duas) testemunhas.

Balsas/MA, de de 2021.

GAMARA MUNICIPAL DE BALSAS-MA

Presidente

CONTRATADA

C.N.P.J. n°

TESTEMUNHAS:
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PROCESSO N° 13/2021

PREGÃO PRESENCIAL N° 07/2021

ANEXO X

MINUTA CONTRATUAL

A CÂMARA MUNICIPAL DE BALSAS-MA, Entidade de Direito Público Interno, inscrita no CNPJ
n° 06.777.130/0001-11, com sede na Rua José Coelho Noleto, n° 2008, bairro Potosi, Balsas-MA,
neste ato representada pelo Presidente, Vereador brasileiro,
casado, profissão: , portador da Cédula de Identidade RG n°.

, SSP/ , inscrito no CPF/MF sob o n°. ,

na

n°

residente e domiciliado nesta cidade de Balsas-MA, doravante denominada CONTRATANTE e a
empresa com sede na cidade de

n° , centro, inscrita no CNPJ
, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada por
,  , , , portador da Cl n°

, expedida pela , inscrito no CPF n° , residente
e domiciliado na cidade de , na , bairro que

_/2021,também subscreve, precedido de Processo n° /2021, Pregão Presencial SRP n° _
firmam o presente Contrato, nos termos da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações
posteriores, de acordo com as seguintes cláusulas:

CLAUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 - Contratação de empresa para Prestação de serviço com locação de veículos, com motorista,
destinados a atender as necessidades e atividades de transporte da Câmara Municipal de Balsas/MA,
de acordo com as especificações, quantidades e condições constantes na Ata de Registro de Preços.

CLAUSULA SEGUNDA - DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES

2.1- Para todos os efeitos legais e melhor caracterização do serviço, bem assim para definir
procedimentos e normas decorrentes das obrigações ora contraídas, integram este Contrato, como se
nele estivessem transcritos, os seguintes documentos:

J2021 e seus anexos;a) Edital de Pregão SRP n°
b) Proposta da Contratada.

2.2 - Os documentos referidos no item 2.1 são considerados suficientes para, em complemento a este
Contrato, definir a sua extensão e, desta forma, reger a execução do Contrato.
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CLAUSULA TERCEIRA - DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO E EXECUÇÃO

V.

3.7 — O Regime de Execução será por empreitada por preço unitário.
3.8 — Os materiais serão realizados, mediante Ordem de Materiais emitida pela Presidência da Câmara
ou Diretoria Administrativa.

3.9. O objeto desta Ata será recebido da seguinte forma:

a) provisoriamente, no ato da entrega do objeto, pela Assessoria Administrativa da CMB, para
posterior conferência de sua conformidade. Caso não haja qualquer impropriedade explicita, será
atestado esse recebimento;

b) definitivamente, em ate 5 (cinco) dias úteis apos o recebimento provisório, por servidor ou
comissão designada pela CMB, mediante "atesto" na nota fiscal/fatura, apos comprovada a adequação
aos termos do Edital, da proposta, da nota de empenho e da Ata de Registro de Preços, desde que
não se verifiquem defeitos ou imperfeições.
3.10 - Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções no fornecimento do objeto, fica o
Fornecedor obrigado a efetuar as correções necessárias, sem ônus para a CMB.
O recebimento provisório ou definitivo não exclui as responsabilidades civil e penal do Fornecedor.
3.11 - A contratada se obriga a cumprir todas as condições e prazo fixados pela Câmara Municipal,
assim como a observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação aplicável e a favorecer
e garantir a qualidade do objeto.
3.12 — O objeto deste Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da
contratada com terceiros, sem autorização prévia da Câmara Municipal, por escrito, sob pena de
aplicação de sanção, inclusive rescisão contratual.
3.13 — A Câmara Municipal reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer produto ou
serviço em desacordo com o previsto neste Edital, ou em desconformidade com as normas legais ou
técnicas pertinentes ao seu objeto, podendo rescindir a contratação nos termos do previsto nos artigos
77 e seguintes da Lei n° 8.666/93, assim como aplicar o disposto no inciso XI do artigo 24 da referida
norma, sem prejuízo das sanções previstas.
3.14 - Qualquer tolerância por parte da Câmara Municipal, no que tange ao cumprimento das
obrigações ora assumidas pela contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração contratual,
novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor todas as condições do ajuste e podendo
a Câmara Municipal exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.
3.15 - A contratação não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade
entre a Câmara Municipal e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da contratada
designadas para a execução do objeto contratado, sendo a contratada a única responsável por todas as
obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou
contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter
securitário ou qualquer outra.
3.16 - A inexecução total ou parcial da contratação poderá ensejar a sua rescisão, desde que ocorram
quaisquer dos motivos enumerados no art. 78 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

4.1 - Fornecer todos os materiais, ferramentas e equipamentos necessários à realização dos materiais,
conforme especificações constantes deste Edital.
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4.2 - Reparar, corrigir, remover, substituir ou refazer, às suas expensas, no todo ou em parte, os
trabalhos nos quais forem detectados defeitos, vícios ou incorreções resultantes da prestação dos
materiais, imediatamente ou no prazo estabelecido, sem qualquer custo adicional a Câmara Municipal.
4.3 - Executar os materiais dentro das condições estabelecidas e respeitando os prazos fixados.
4.4 - Executar o objeto responsabilizando-se pela perfeição técnica dos materiais prestados.
4.5 - Utilizar materiais novos, comprovadamente de primeira qualidade satisfazendo rigorosamente as
especificações constantes deste Termo de Referência, as normas da ABNT e dos fabricantes, e as
normas internacionais consagradas, na falta de regulamentação pela ABNT.
4.6 - Fornecer todos os materiais a serem empregados na realização dos materiais, novos,
comprovadamente de primeira qualidade.
4.7 " Cumprir os prazos previstos na contratação ou outros que venham a ser fixados pela Câmara
Municipal.
4.8 - Dirimir qualquer dúvida e prestar esclarecimentos acerca da execução da contratação, durante
toda a sua vigência, a pedido da Câmara Municipal.
4.9 - Assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização dos materiais objeto da contratação pela
equipe da Diretoria Administrativa da Câmara Municipal, durante a sua execução.
4.10 - Manter, durante a vigência da contratação, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar a Câmara
Municipal, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a continuidade da contratação,
bem como substituir os documentos com prazo de vahdade expirado.
4.11 - Observar, atender, respeitar, cumprir e fazer cumprir a legislação pátria vigente, especialmente
a indicada na Ata de Registro de Preços, e suas cláusulas, de modo a favorecer e a buscar a constante
melhoria dos materiais e dos resultados obtidos, preservando a Câmara Municipal de qualquer
demanda ou reivindicação que seja de exclusiva responsabilidade da contratada.

o Fis. íâR

CLAUSURA QUINTA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

5.1 — Entregar os produtos solicitados no prédio da Câmara Municipal, na Rua José Coelho Noleto,
n° 2008, bairro Potosi.

5.2 - Fornecer todos os esclarecimentos necessários à execução dos materiais contratados.
5.3 - Acompanhar e fiscalizar os materiais, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando em
registro próprio as falhas detectadas e comunicando ocorrências de quaisquer fatos que exijam
medidas corretivas por parte da contratada.
5.4 - Pagar os valores contratados pelos materiais efetivamente prestados no prazo e nas condições
contratuais.

5.5 - Emitir, por meio da Diretoria Administrativa, a Ordem de Execução de Materiais e Termo de
Autorização de Compras, respectivamente.
5.6 - Expedir, por meio da Presidência da Câmara ou Diretoria Administrativa, atestado de fiscalização
dos materiais prestados, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações
contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos.
5.7 - Atestar a execução do objeto contratado no documento fiscal correspondente.
5.8 - Fiscalizar a execução do objeto, o que não fará cessar ou diminuir a responsabüidade da
contratada pelo perfeito cumprimento das obrigações estipuladas, nem por quaisquer danos, inclusive
quanto a terceiros, ou por irregularidades constatadas.
5.9 - Sustar, no todo ou em parte, a execução dos materiais, sempre que a medida for considerada
necessária.

5.10 - Decidir acerca das questões que se apresentarem durante a execução dos materiais.
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5.11 - Nptificar a contratada sobre qualquer irregularidade encontrada na execução dos materiais,
inclusive acerca de possível aplicação de multa por descumprimento contratual, fixando-lhe, nos
termos da lei, prazo para apresentação de defesa.

CLAUSULA SEXTA - DA RESPONSABILIDADE POR DANOS

6.1 - O Fornecedor responderá por todo e qualquer dano provocado à Câmara Municipal, seus
servidores ou terceiros, decorrentes de atos ou omissões de sua responsabilidade, a qual não poderá
ser excluída ou atenuada em função da fiscalização ou do acompanhamento exercido pela Câmara
Municipal, obrigando-se, a todo e qualquer tempo, a ressarci-los integralmente, sem prejuízo das
multas e demais penalidades previstas no presente Contrato.
6.2 - Para os efeitos desta cláusula, dano significa todos e quaisquer ônus, despesa, custo, obrigação
ou prejuízo que venha a ser suportado pela Câmara Municipal, decorrente do não cumprimento, ou
do cumprimento deficiente, pelo Fornecedor, de obrigações a ela atribuídas contratualmente ou por
força de disposição legal, incluindo, mas não se limitando, a pagamentos ou ressarcimentos efetuados
pela Câmara Municipal a terceiros, multas, penahdades, emolumentos, taxas, tributos, despesas
processuais, honorários advocatícios e outros.
6.3 - Se qualquer reclamação relacionada ao ressarcimento de danos ou ao cumprimento de obrigações
definidas como de responsabilidade do Fornecedor for apresentada ou chegar ao conhecimento da
Câmara Municipal, esta comunicará ao Fornecedor, por escrito, para que tome as providências
necessárias à sua solução, diretamente, quando possível, a qual ficará obrigada a entregar à Câmara
Municipal a devida comprovação do acordo, acerto, pagamento ou medida administrativa ou judicial
que entender de direito, conforme o caso, no prazo que lhe for assinalado.
6.4 - As providências administrativas ou judiciais tomadas pelo Fornecedor não o eximem das
responsabilidades assumidas perante a Câmara Municipal, nos termos desta cláusula.
6.5 - Fica desde já entendido que quaisquer prejuízos sofridos ou despesas que venham a ser exigidas
da Câmara Municipal, nos termos desta cláusula, deverão ser pagos pelo Fornecedor,
independentemente do tempo em que ocorrerem, ou serão objeto de ressarcimento à Câmara
Municipal, mediante a adoção das seguintes providências:

a) dedução de créditos do Fornecedor;
b) medida judicial apropriada, a critério da Câmara Municipal.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO PREÇO, DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO E CONDIÇÕES DE
PAGAMENTO

7.1 — O presente contrato tem o valor total estimando de até R? . ( ), conforme os preços
apresentados na Proposta Comercial pela Contratada no Processo Licitatório n° f2021. Pregão
Presencial SRP n° /2021, conforme especificações, valores unitários e totais transcritos abaixo:

7.1.1 - As despesas decorrentes desta contratação correrão
orçamentárias:

conta das seguintes dotações

01.01 - Câmm Municipal de Balsas

01 031.00011.2002.0000 - Manutenção das Atividades Administrativas e Legislativas da Câmara
Municipal
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113.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

7.2 - O pagamento será efetuado pela Tesouraria da Câmara Municipal, creditado em favor da
Contratada através de ordem bancária contra a entidade bancária indicada na proposta e descrita
abaixo, o qual ocorrerá no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis posteriores a apresentação da
competente nota fiscal/fatura junto ao Departamento de Compras e Orçamento da Câmara Municipal
e, em anexo a esta,

BANCO: AGENCIA: CONTA CORRENTE:

7.3 — Para efeito de pagamento a nota fiscal/fatura deverá estar acompanhada do Certificado de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço — FGTS, emitido pela Caixa
Econômica Federal, do Certificado de Regularidade à Seguridade Social — INSS, emitido pelo
Ministério da Fazenda, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) para comprovar a
inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, Certidão Conjunta Negativa de
Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa Estadual (Certidão
Negativa de Débito e Certidão Negativa da Dívida Ativa), Certidão Negativa Municipal e (Certidão
Negativa de Débito e Certidão Negativa da Dívida Ativa).
7.4 — No caso do objeto estar em desacordo com as especificações e demais exigências do Edital, fica
a Câmara Municipal autorizada a efetuar o pagamento, em sua integralidade, somente quando forem
processadas as alterações e retificações determinadas, sem prejuízo da aplicação, à Contratada, das
penalidades previstas no Edital e na Lei n° 8.666/93.
7.5 — A Câmara Municipal poderá descontar do pagamento as importâncias que, a qualquer título, lhes
sejam devidas pela Contratada, por força da contratação.
7.6 - Na hipótese prevista no subitem 7.4 não correrão juros ou atualizações monetárias de qualquer
natureza, sem prejuízo da aplicação de outras penalidades previstas na Lei n° 8.666/93.
7.7 — Os documentos de cobrança deverão ser corretamente emitidos e, no caso de incorreção, serão
devolvidos e o prazo para o pagamento contar-se-á da data de reapresentação da nota fiscal/fatura.
7.10 - A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela Contratada em conformidade com as exigências
legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal.
7.11 - O ISSQN devido será descontado no momento do pagamento ou retido na fonte, conforme
dispuser o Código Tributário Municipal.

CLAUSULA OITAVA - DA RESPONSABILIDADE

8.1 — A Contratada é responsável, direta e exclusivamente, pela execução do objeto deste Contrato e,
conseqüentemente responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que provocar à
Câmara Municipal e terceiros.
8.2 — A Contratada é responsável pela análise e estudo de todos os documentos fornecidos pela
Câmara Municipal, para a execução do objeto, não se admitindo, em nenhuma hipótese, a alegação de
ignorância, defeito ou insuficiência de tais documentos.

CLAUSULA NONA - DA FISCALIZAÇÃO E ACOMPANHAMENTO

9.1 - A execução da Contratação será acompanhada pela Diretoria Administrativa da Câmara
Municipal e fiscalizada pela Diretoria de Compras e Orçamento, através da servidora titular Silvana
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Ribeiro de França, mat. designada para fiscalizar o contrato, nos termos do art. 67 da Lei n°
8.666/93 e suas alterações.
9.2 - Ao fiscalizador da contratação caberão as seguintes atribuições:
a) Verificar a execução do objeto, a fim de garantir a qualidade dos materiais;
b) expedir Atestado de Fiscalização dos produtos/materiais executados, tendo como base a nota
fiscal/fatura apresentada pela contratada, que servirá como instrumento de avaliação do cumprimento
das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável para a liberação dos pagamentos;
c) advertir a contratada, por escrito, sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato,
fixando-lhe prazo para sua regularização, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas neste mesmo
instrumento.

9.3 - Os acompanhamentos e as fiscalizações pelas Diretorias respectivas não excluem nem reduzem
a responsabilidade da Contratada pelo correto cumprimento das obrigações decorrentes da
contratação.

CLAUSULA DÉCIMA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1 — O não cumprimento de qualquer obrigação assumida em decorrência deste Contrato, por parte
da Contratada, poderá ensejar a aplicação das seguintes sanções previstas no art. 87 da Lei n° 8.666/93,
garantida a prévia defesa:
10.1.1 - advertência;

10.1.2 - multa, nos seguintes percentuais: 0,3% (zero vírgula três por cento) por dia de atraso na
execução dos materiais contratados, ou por dia de atraso no cumprimento de obrigação contratual ou
legal, até o 30° (trigésimo) dia, calculados sobre o valor dos materiais contratados, conforme
orçamento aprovado, por ocorrência; 10% (dez por cento) sobre o valor dos materiais contratados,
conforme orçamento aprovado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias na execução dos materiais
contratados ou no cumprimento de obrigação contratual ou legal, com a possível rescisão contratual;
20% (vinte por cento) sobre o valor dos materiais contratados, conforme orçamento aprovado, na
hipótese de a contratada, injustificadamente, desistir do contrato ou der causa à sua rescisão, bem
como nos demais casos de descumprimento contratual, quando a Câmara Municipal, em face da
menor gravidade do fato e mediante motivação da autoridade superior, poderá reduzir o percentual
da multa a ser aplicada.
10.1.3 - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração Pública, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
10.1.3.1 - A sanção de suspensão de participar em licitação e contratar com a Câmara Municipal poderá
ser aplicada também à Contratada que:

a) retardar a execução do Contrato;
b) demonstrar não possuir idoneidade para contratar com a Administração;
c) fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal.

10.1.4 - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública.
10.2 — O valor das multas aplicadas, após regular processo administrativo, será descontado do
pagamento devido pela Contratada ou poderá ser pago por meio de guias próprias, emitidas pela
Câmara Municipal, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis a contar do recebimento da notificação
para o pagamento.

10.3 — O pagamento das multas apKcadas não exime a Contratada da responsabilidade pelo
comprimento das obrigações a ela impostas por força da contratação.
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10.4 — o fornecimento do objeto contratual fora das especificações, prazos e condições estabelecidas
neste Contrato também ocasionará a incidência da multa prevista no subitem 10.1.2, pois, nessa
situação, a desconformidade de especificações, prazos e condições eqüivalerá ao não fornecimento do
objeto.
10.5 - As sanções previstas, em face da gravidade da infração, poderão ser aplicadas cumulativamente,
após regular processo administrativo em que se garantirá a observância dos princípios do contraditório
e da ampla defesa.
10.6 - As multas e sanções previstas neste Edital não têm caráter compensatório, sendo que o seu
pagamento não exime a Contratada da responsabilidade pela reparação de eventuais danos, perdas ou
prejuízos causados à Câmara Municipal, por atos comissivos ou omissivos de sua responsabilidade.
10.7 - As sanções previstas poderão deixar de ser aplicadas, total ou parcialmente, a critério do
Presidente da Câmara Municipal, se entender a justificativa apresentada pela Contratada como
relevante.

10.8 - Pela inexecução parcial ou total da contratação, a Câmara Municipal poderá aplicar, por escrito,
à Contratada, garantindo prévia defesa a ser exercida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis da
notificação, as sanções estabelecidas no art. 87 da Lei n° 8.666/93.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

11.1 — O Contrato poderá ser rescindido nas seguintes hipóteses:
a) por ato unilateral e escrito da Câmara Municipal, nos casos enumerados nos incisos I a XII, XVII
e XVIII, do art. 78, da Lei n® 8.666/93;

b) por acordo entre as partes, reduzido a termo;
c) na forma, pelos motivos e em observância às demais previsões contidas nos artigos 77 a 80 da Lei
n° 8.666/93.

11.2 - Além das hipóteses previstas no art. 78 da Lei n° 8666/93, constituem causas de rescisão do
Contrato:

a) interromper a execução do objeto por qualquer prazo, sem motivo que justifique e sem autorização
expressa e escrita da Câmara Municipal;
b) não satisfizer as exigências da Câmara Municipal com relação à boa qualidade dos materiais
prestados;
c) se a Contratada proceder dolosamente em prejuízo da Câmara Municipal.
11.3 - Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados, assegurado à Contratada
a observância dos princípios do contraditório e da ampla defesa.
11.4 - Ocorrendo a rescisão do Contrato e não sendo devida nenhuma indenização, reparação ou
restituição por parte da Contratada, a Câmara Municipal responderá pelo valor pactuado, devido em
face dos equipamentos fornecidos pela Contratada, até a data da rescisão.

DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS DACLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA
CÂMARA MUNICIPAL

12.1 — A Contratada recotihece os direitos da Câmara Municipal, em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei n° 8.666/93.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA
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13.1 - O prazo de vigência do presente contrato será 12 (doze) meses, a contar da data da sua
assinatura, podendo, a critério da Administração, ser prorrogado por igual período, nos termos do art.
57, II, da Lei Federal 8666/93.

I CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

14.1 - Este Contrato regular-se-á pela legislação indicada no preâmbulo e pelos preceitos de direito
público, aplicando-se, supletivamente, a Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990, os princípios da
teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado, na forma dos artigos 54 e 55, inciso XII,
da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993.
14.2 - Este Contrato, bem como os direitos e obrigações dele decorrentes, não poderá ser
subcontratado, cedido ou transferido, total ou parcialmente, nem ser executado em associação da
Contratada com terceiros, sem autorização prévia da Câmara Municipal, por escrito, sob pena de
apKcação de sanção, inclusive rescisão contratual.
14.3 - Este Contrato não poderá ser utilizado, sem prévia e expressa autorização da Câmara Municipal,
em operações financeiras ou como caução/garantia em contrato ou outro tipo de obrigação, sob pena
de sanção, inclusive rescisão contratual.
14.4 - A Câmara Municipal poderá, a seu critério, acrescer ou suprimir em até 25% (vinte e cinco por
cento) o valor atualizado do Contrato, nos termos do art. 65, § 1° da Lei n° 8.666/93.
14.5 - A Câmara Municipal reserva para si o direito de não aceitar ou receber qualquer objeto em
desacordo com o previsto neste Contrato ou em desconformidade com as normas legais ou técnicas
pertinentes ao seu objeto, podendo rescindi-lo nos termos do previsto nos artigos 77 e seguintes da
Lei n° 8.666/93.

14.6 - Qualquer tolerância por parte da Câmara Municipal, no que tange ao cumprimento das
obrigações ora assumidas pela Contratada, não importará, em hipótese alguma, em alteração
contratual, novação, transação ou perdão, permanecendo em pleno vigor, todas as cláusulas deste
Contrato, podendo a Câmara Municipal exigir o seu cumprimento a qualquer tempo.
14.7 - Este Contrato não estabelece qualquer vínculo de natureza empregatícia ou de responsabilidade
entre a Câmara Municipal e os agentes, prepostos, empregados ou demais pessoas da Contratada
designadas para a execução do seu objeto, sendo a Contratada a única responsável por todas as
obrigações e encargos decorrentes das relações de trabalho entre ela e seus profissionais ou
contratados, previstos na legislação pátria vigente, seja trabalhista, previdenciária, social, de caráter
securitário ou qualquer outra.
14.8 - A inobservância dos prazos e condições estipulados neste Contrato ensejará a aplicação das
sanções previstas neste mesmo instrumento.
14.9 - O extrato do presente instrumento contratual será publicado na Imprensa Oficial e no endereço
eletrônico da Câmara Municipal https//www.cmbalsas.ma.gov.br.

cCLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO

15.1 - Elegem as partes contratantes o Foro da Comarca de Balsas, Estado do Maranhão, para dirirnir
todas e quaisquer controvérsias oriundas deste Contrato, renunciando expressamente a qualquer
outro, por mais privilegiado que seja. E, por assim estarem justas e contratadas, as partes, por seus
representantes legais, assinam o presente instrumento em 3 (três) vias de igual teor e forma, para um
só e jurídico efeito, perante as testemunhas abaixo assinadas.
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Balsas- MA, de de 2021.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

CPF:
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